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Contra a política de reajuste zero,
vamos intensificar a luta

HOJE, DIA 18, ÀS 17HORAS, REUNIÃOSETORIALNA JF
AMANHÃ,DIA 19, ÀS 16HORAS, ASSEMBLEIA /ATONOTRT

AGENDE-SE

Desde o início da semana o SINTRAJUSC está ou-
vindo os servidores nas Reuniões Setoriais, duas já reali-
zadas (JT e JE) e a terceira, marcada para hoje, na JF. É
uma ação preparatória para a Assembleia/Ato desta quar-
ta-feira, às 16 horas, quando os servidores irão debater
os caminhos para a luta pelo PCS e questões específicas
de cada Justiça, além de, entre outros pontos, eleger de-
legados para a XVII Plenária da Fenajufe, em maio.

Nesta quinta-feira, em todo o país, haverá manifesta-
ções no ato chamado de "Adeus, Peluso", atual presi-
dente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro que
pouco fez para garantir as negociações com o Executivo
visando o fechamento de um acordo orçamentário. Às
16 horas de amanhã, o ministro deixará a presidência da
Corte e transmitirá o cargo ao atual vice-presidente, mi-
nistro Ayres Brito.

A categoria irá demonstrar a insatisfação com a forma
com que o ministro conduziu os debates em relação ao
PCS, com a sua timidez em negociar com o governo e
também com o fato de não garantir a autonomia do Po-
der Judiciário diante da postura do Executivo de não fe-
char um acordo para aprovar o Plano.

A atividade, aprovada na reunião da Fenajufe com
representantes dos Sindicatos no dia 16 de março, tam-
bém pretende mostrar que a categoria está disposta a

retomar a luta com todo o empenho para garantir a re-
visão salarial. Por isso, a Fenajufe avalia que é funda-
mental a participação massiva da categoria. Também
será a hora de reivindicar do novo presidente do STF,
ministro Ayres Brito, uma atuação diferente em relação
ao reajuste salarial, uma postura que garanta a abertura
de um canal de interlocução com o governo federal.

A presença significativa de servidores nas duas Reu-
niões Setoriais já realizadas mostra que a categoria, além
do aperto financeiro cada vez maior, também está pre-
ocupada com temas específicos urgentes. No TRT são
as metas, planejadas sem que haja uma efetiva partici-
pação do servidores, que são ouvidos somente para
atender o que dizem os regulamentos sobre a participa-
ção, e não como reais interlocutores que, no dia a dia,
atendem a população que busca a Justiça.

Na Justiça Eleitoral, há preocupação com o fim do
atual contrato com a Unimed e a forma como se dará a
negociação e os novos termos da assistência à saúde
no Tribunal. Na sexta-feira, dia 13, o SINTRAJUSC
debateu o assunto com os servidores. Houve transmis-
são ao vivo pela internet, que contou com cerca de 50
servidores on-line e um intenso debate no chat, também
disponível para visualização de quem estava no auditó-
rio do TRESC. Hoje, na Federal, também serão pauta-



GilmarCavalieri:
fora das duas listas

das e discutidas demandas especifícas daquela Justiça.
O que unifica esse quadro é uma constatação: o Exe-

cutivo, em relação ao PCS, desconsidera a autonomia
do Judiciário, e, com a base aliada, impede que o pro-
jeto do Plano avance no Legislativo. A política, já dei-
xou claro o governo Dilma, é de reajuste zero. E, como
ficou evidente nas Reuniões Setoriais, outros direitos da
categoria, como a assistência à saúde, correm o risco
de ficar mais precários, porque tudo depende de orça-
mento. Isso sem falar na tão alardeada "democratiza-
ção do Judiciário",  que é alvo de propagandas instituci-
onais nos meios de comunicação, mas é parcamente pra-
ticada dentro dos Tribunais e na relação com os demais
Poderes.

Dizem que tudo pode ficar pior. Claro que pode. Mas
quem pode e deve interferir nesta realidade são os servi-
dores, como fizeram nos três outros PCSs e em lutas
cruciais, como na reforma do Judiciário. Sozinhos não
teremos força. O governo sabe disso e, nas recentes
medidas de reajuste salarial, dividiu os servidores públi-
cos, atendendo cada demanda de forma individualizada.
Agora, avisou: reajuste zero.

Mas basta olhar para trás para ter a certeza de que
palavras e discursos são combatidos com ações. O SIN-
TRAJUSC chama os servidores para marcar presença
na Assembleia desta quinta-feira e mostrar isso. Já re-
vertemos quadros bem mais sombrios. Vamos reverter
mais esse.

O Pleno do TST escolheu, em sessão extraordinária
realizada no dia 16, os seis nomes que integrarão duas
listas tríplices para preenchimento de vagas de ministro
da Corte. As duas listas tríplices serão encaminhadas à
presidente da República, Dilma Rousseff, que escolhe-
rá um nome de cada uma. Nas listas não está o nome
do ex-presidente do TRT12, desembargador Gilmar
Cavalieri, que concorria às vagas.

Na Reunião Setorial realizada na segunda-feira, dia
16, no TRT, os servidores já haviam decidido fazer uma
campanha de denúncia junto às Centrais Sindicais, mo-
vimentos populares e Sindicatos de todo o país sobre o
perigo de termos, na composição do TST, um perfil tão
anti-trabalhador no quesito Direito de Greve.

Na gestão do desembargardor Gilmar Cavalieri, ele
combateu duramente esse direito, exigindo compensa-
ção hora por hora depois da Greve. Quem não assinou
a "proposta" teve desconto salarial. Certamente, com
esse perfil no TST, o juiz Gilmar Cavalieri iria cimentar
ainda mais suas posições a respeito deste tema, com
repercussões nas lutas do Judiciário, dos outros dois
Poderes e os trabalhadores em geral, em um contexto
no qual a Greve é o último recurso depois de infindáveis
“mesas de negociação” que têm pouco ou nenhum re-
sultado para os trabalhadores.

Na reunião do Fórum dos Servidores Públicos Fe-
derais em SC, realizada na noite do dia 16, já havia sido
colocada a denúncia e o pedido para que as entidades
assinassem um documento conjunto contrário à indica-
ção do desembargador para o TST. Na Assembleia/
Ato desta quinta-feira a categoria também irá discutir, a
partir desta nova realidade, como fazer a ação informa-
tiva junto às Centrais Sindicais, Sindicatos e movimen-
tos populares, sobre as posições deste desembargador.

Os Coordenadores do SINTRAJUSC Sérgio Muri-
lo de Souza e Paulo Koinski e o Assessor Econômico
economista Washington Luiz Moura Lima participaram,
nesta terça-feira, 17, da reunião que debateu a proposta
orçamentária prévia de 2013 do TRT. Na reunião, fo-
ram apresentados detalhamentos importantes para ava-
liar a forma como o Tribunal vai movimentar e priorizar
os recursos financeiros. A proposta, aprovada no âmbi-
to do Tribunal, agora segue para as instâncias superio-
res, onde poderá ter alterações.

O Sindicato se posicionou em vários temas. Um de-
les foi o fato de os recursos do PCS não terem sido
incluídos na previsão, o que ocorreu no orçamento de
2011. A  justificação da Administração foi a de que não
há lei aprovada em relação ao PCS. O Sindicato tam-
bém apontou o fato de que era necessário que o Tribu-
nal fizesse a previsão de todos os recursos para paga-
mento dos passivos dos servidores. Em Boletim especí-
fico o Sindicato irá detalhar as questões relativas ao or-
çamento do TRT e ao Planejamento Estratégico.

Sindicato discute
orçamento do TRT

NOSPRÓXIMOSDIAS,
OSINTRAJUSCFARÁ

BOLETIMESPECIALSOBRE
ADISCUSSÃOQUEENVOLVE
AASSISTÊNCIAÀSAÚDE
NOTRESC.AGUARDE.


